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Resumo 
 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os conflitos ambientais envolvendo situações de injustiça 
ambiental na comunidade indígena de Parnamirim, Caucaia, Ceará. Buscamos compreender a retomada 
de terras enquanto estratégia de luta utilizada pelos moradores locais para resistir as constantes ameaças 
sobre o seu território, como aquelas relacionadas à expansão do mercado imobiliário, práticas turísticas 
predatórias e o desenvolvimento de agricultura extensiva. Para tanto, nos utilizamos de metodologias de 
pesquisa qualitativas que envolveram pesquisa bibliográfica de referencial teórico acerca de categorias e 
conceitos norteadores relacionados à justiça e injustiça ambiental, aos processos de territorialização e 
aos conflitos ambientais, pesquisa documental e análise de dois decretos municipais e trabalhos de 
campo na retomada de Parnamirim realizados entre outubro de 2022 e abril de 2025. Entre os principais 
resultados identificamos que os conflitos ambientais relacionados a comunidade de Parnamirim envol-
vem diferentes usos do território por moradores indígenas e não indígenas, um grupo empreendedor e 
o Estado na figura da Prefeitura Municipal de Caucaia. Além disso, foi possível identificar que a retomada 
de terras se mostrou como um importante mecanismo de luta e acesso à terra e ao território, ainda que 
provisoriamente, em um contexto de intenso conflito ambiental. 
 
Palavras-chave: Conflitos ambientais. Retomada de terras. Injustiça ambiental. Usos do território. 
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Environmental conflicts and land repossession as a struggle 

strategy in the Anacé indigenous community of  

Parnamirim, Caucaia (CE) 
 

Abstract 
 

The main objective of this study is to analyze environmental conflicts involving situations of 
environmental injustice in the indigenous community of Parnamirim, Caucaia, Ceará. We seek to 
understand land repossession as a strategy used by local residents to resist constant threats to their 
territory, such as those related to the expansion of the real estate market, predatory tourism practices, 
and the development of extensive agriculture. To this end, we used qualitative research methodologies 
that involved bibliographic research with a theoretical framework on categories and guiding concepts 
related to environmental justice and injustice, territorialization processes, and environmental conflicts, 
documentary research and analysis of two municipal decrees, and fieldwork in the repossession of Par-
namirim carried out between October 2022 and April 2025. Among the main results, we identified 
environmental conflicts related to the community of Parnamirim, involving different uses of the territory 
by indigenous and non-indigenous residents, an entrepreneurial group, and the State in the figure of the 
Municipal Government of Caucaia. Furthermore, it was possible to identify that, in the circumstances 
researched, the repossession of land proved to be an important mechanism for fighting for and accessing 
land and territory, albeit provisionally, in a context of intense environmental conflict. 
 
Keywords: Environmental conflicts; Land repossession; Environmental injustice; Uses of the territory. 

 
 

Conflictos ambientales y recuperación de tierras como 

estrategia de lucha en la comunidad indígena Anacé de 

Parnamirim, Caucaia (CE) 
 

Resumen 
 

El objetivo principal de este estudio es analizar los conflictos ambientales que involucran situaciones de 
injusticia ambiental en la comunidad indígena de Parnamirim, Caucaia, Ceará. Buscamos comprender la 
recuperación de tierras como una estrategia utilizada por los residentes locales para resistir las amenazas 
constantes a su territorio, como las relacionadas con la expansión del mercado inmobiliario, las prácticas 
turísticas depredadoras y el desarrollo de la agricultura extensiva. Para ello, utilizamos metodologías de 
investigación cualitativa que incluyeron investigación bibliográfica con un marco teórico sobre categorías 
y conceptos rectores relacionados con la justicia e injusticia ambiental, los procesos de territorialización 
y los conflictos ambientales, la investigación documental y el análisis de dos decretos municipales, y el 
trabajo de campo en la recuperación de Parnamirim realizada entre octubre de 2022 y abril de 2025. Entre 
los principales resultados, identificamos conflictos ambientales relacionados con la comunidad de Parna-
mirim, que involucran diferentes usos del territorio por parte de residentes indígenas y no indígenas, un 
grupo empresarial y el Estado en la figura del Gobierno Municipal de Caucaia. Además, fue posible identi-
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ficar que, en las circunstancias investigadas, la recuperación de tierras resultó ser un mecanismo impor-
tante de lucha y acceso a la tierra y al territorio, aunque de manera provisional, en un contexto de intensa 
conflictividad ambiental. 
 
Palabras clave: Conflictos ambientales; Recuperación de tierras; Injusticia ambiental; Usos del territorio. 

 
 
 

Introdução 

 

Nos arredores do Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), entre os mu-

nicípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante, a oeste da cidade de Fortaleza, estado 

do Ceará, habitam diversos grupos nativos, de pescadores, pequenos agricultores, qui-

lombolas e indígenas, impactados há pelo menos duas décadas por projetos voltados à 

construção e expansão do referido complexo.  

Entre esses grupos está a Comunidade Parnamirim, parte do território de ocupa-

ção tradicional do povo indígena Anacé (Mapa 1). Área de grande beleza cênica e próxima 

da Praia do Cumbuco, importante destino turístico internacional do estado do Ceará, a 

região tem sofrido impactos ambientais negativos por empreendimentos relacionados à 

expansão do mercado imobiliário, de práticas turísticas predatórias e com o desenvolvi-

mento agropecuário intensivo. É diante desse quadro de transformações do território 

para fins mercadológicos que um grupo de indígenas iniciou o processo de retomada da 

Aldeia Parnamirim, denunciando as injustiças ambientais e a necessidade de reconheci-

mento do território tradicional Anacé. 
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Mapa 1 – Localização das aldeias do Povo Anacé da Terra Tradicional, Caucaia-CE. 

 
Fonte: SisAldeia/FUNAI (2023); COGERH (2008); IBGE (2022); IPECE (2018). Elaboração: Teixeira, 2023. 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar os conflitos ambientais envolvendo 

situações de injustiça ambiental na comunidade indígena de Parnamirim. Compreende-

mos que os conflitos ambientais em sociedades desiguais são caracterizados por situa-

ções de injustiça ambiental, isto é, a constituição de dispositivos e estruturas que desti-

nam uma maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento a determinados grupos 

sociais (Acselrad; Herculano; Pádua, 2004). Esses dispositivos e estruturas estabelecem 

um conflito de territorializações entre atores que buscam consolidar usos do território 

pautados em compreensões singulares das relações entre sociedade e natureza, confi-

gurando a questão ambiental como um conflito essencialmente territorial (Little, 2001; 

Leroy; Meireles, 2013). 

 Este trabalho é resultado de uma pesquisa que envolve recursos metodológi-

cos relacionados a pesquisa qualitativa: pesquisa bibliográfica, com especial enfoque na 
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literatura acadêmica especializada nos conceitos de justiça e injustiça ambiental, confli-

tos ambientais e textos que caracterizam o território, modos de vida e retomadas do 

povo Anacé, em especial o da comunidade de Parnamirim; pesquisa documental e análise 

de dois decretos municipais da Prefeitura Municipal de Caucaia indicativos da atuação do 

poder público municipal na áreade estudo; e trabalhos de campo, visando acompanhar a 

retomada de Parnamirim junto ao povo da comunidade e a realização entre o trimestre 

final de 2022 e o inicial de 2023 de entrevistas semiestruturadas, realizada com uma jovem 

liderança do povo indígena de Parnamirim.  

Os decretos municipais, apesar de buscarem constituir uma área de preservação 

ambiental, favorecem o uso do território sob uma lógica de exploração dos elementos 

da natureza e da espoliação das terras indígenas. Como resposta, uma série de movimen-

tações e resistências por parte dos indígenas foram consolidadas, pautadas na afirmação 

da importância cosmológica do lugar e da preservação do meio ambiente. 

A pesquisa desenvolvida para a escrita desse texto encaixa-se no âmbito da pes-

quisa qualitativa, que, de acordo com a conceituação de Ramires e Pessôa (2013, p. 25) 

“tem como identidade o reconhecimento da existência de uma relação dinâmica entre o 

mundo real e o sujeito, de uma interdependência viva entre sujeito e objeto e de uma 

postura interpretativa, constituindo-se como um campo de atividade que possui conflitos 

e tensões internas”. De acordo com Lüdke e André (2018, p. 20) o estudo qualitativo “se 

desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um plano aberto e 

flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”.  

Além do exposto acima, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa, pois concorda-

mos com Minayo (2014), quando ela nos diz que esse método de pesquisa é o que melhor 

se aplica ao estudo da história, das relações sociais, das representações, das crenças, das 

percepções e das opiniões, resultados das interpretações que os sujeitos fazem a res-

peito de como vivem, constroem seus instrumentos e a si mesmos, sentem e pensam. 

Somado a isso, ainda de acordo com a mesma autora, o método qualitativo, além de per-

mitir lançar luz sobre processos sociais ainda pouco conhecidos no que diz respeito a 
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grupos particulares, propicia a construção de novas abordagens durante a investigação. 

Sendo caracterizado pela experimentação in loco e pela sistematização progressiva de 

conhecimento até a compreensão da lógica interna do grupo social ou do processo em 

estudo. 

Entendendo a utilização de um método como um percurso sistemático e racional 

que visa alcançar o objetivo de produzir conhecimentos válidos e verdadeiros (Marconi; 

Lakatos, 2017), optamos por uma abordagem que se vale do uso do método dialético, 

pois como afirma Silva e Silva (2008), este permite o desenvolvimento de análise a partir 

sucessivas aproximações com a realidade, de maneira que possibilita movimentos articu-

lados capazes de superar a aparência e desvendar a essência dos fenômenos estudados. 

O recorte empírico utilizado na pesquisa foi o estudo de caso, definido por Seve-

rino (2016, p. 128) como um tipo de “pesquisa que se concentra no estudo de um caso 

particular, considerado representativo de um conjunto de casos análogos, por ele signi-

ficativamente representativo”.  

Uma vez que consideramos a ecologia política como um dos arcabouços teóricos 

centrais em nosso trabalho e pelo fato da pesquisa lidar com sujeitos sociais indígenas 

em situações de conflitos socioambientais, julgamos adequado nos utilizarmos dos pre-

ceitos desenvolvidos por Little (2006, p. 92), que propõe uma abordagem para a ecologia 

política como “etnografia multiator”. 

Nas palavras desse pesquisador 

 

A etnografia dos conflitos socioambientais difere da etnografia tradicio-
nal em vários aspectos essenciais. Primeiro, o foco da etnografia não é o 
modo de vida de um grupo social, mas tem como seu objeto principal a 
análise dos conflitos socioambientais em si e as múltiplas interações soci-
ais e naturais que os fundamentam. Segundo, não trata de um único 
grupo social, mas tem que lidar simultaneamente com vários grupos soci-
ais. 
[...] 
Outro elemento fundamental nesse tipo de etnografia é a identificação 
dos interesses e reivindicações em torno dos recursos naturais e do terri-
tório, seguido por um levantamento das interações entre cada um dos 
atores sociais dentro da arena política. (Little, 2006, p. 92-93). 
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Com a preocupação de pautar nossas pesquisa a partir da perspectiva meto-

dológica da etnografia multiator, a utilização de pesquisa exploratória foi de grande va-

lia. Conforme explica Severino (2016, p. 132), “a pesquisa exploratória busca apenas le-

vantar informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de tra-

balho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”. 

Em um primeiro momento, nossa pesquisa exploratória se deu através de obser-

vação simples,  isto é,um processo em que o pesquisador, observando de maneira espon-

tânea os fatos, permanece alheio à comunidade, grupo ou situação que pretende estudar 

e que embora tal procedimento seja informal, espontâneo e não planejado, vai além da 

mera constatação dos fatos, colocando-se num plano científico, pois requer um mínimo 

de controle na obtenção de dados, visando um posterior processo de sistematização, 

análise e interpretação dos dados obtidos (Gil, 2008).  

A partir de trabalhos de campo realizados entre 2022 e 2023, aplicação de entrevis-

tas semiestruturadas junto aos atores envolvidos e revisão bibliográfica, desenvolvemos 

uma reflexão com base na ecologia política para compreender como os conflitos ambi-

entais contemporâneos são constituídos por concepções de desenvolvimento opostas, 

territorialmente expressos através de dispositivos jurídicos por atores vinculados às es-

truturas de poder e por ações de retomada desenvolvidas por grupos indígenas. 

 

 

1. Conflitos ambientais e território: uma breve discussão 

 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, faz-se necessário demarcar alguns 

conceitos e categorias de análise que embasam a pesquisa. Como nosso objetivo princi-

pal é analisar os conflitos ambientais envolvendo disputas territoriais em sociedades de-

siguais, torna-se importante compreender a discussão sobre justiça e à injustiça ambien-

tal, compreendendo que esses conceitos têm a questão territorial como central.  
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Pautamos nossa discussão a partir da ecologia política, um campo do conheci-

mento que busca ultrapassar as separações entre ciências ambientais e ciências humanas 

ao propor uma integração entre os campos do conhecimento. Estamos de acordo com 

Martínez-Alier (2017) para quem a ecologia política possibilita análises dos conflitos dis-

tributivos gerados em função dos diversos padrões sociais, espaciais e temporais exis-

tentes nas sociedades. Nesse sentido, compreendemos que os conflitos ecológicos são 

pautados na disputa do acesso aos benefícios dos elementos da natureza e dos serviços 

proporcionados pelo ambiente para o suporte da vida, sendo esses elementos e serviços 

localizados desigualmente no espaço e territorializados a partir da ação humana. 

Os conflitos distributivos, contudo, não se manifestam apenas por condicionantes 

da natureza, mas também por questões sociais, culturais e políticas, envolvendo, por-

tanto, as relações de poder existentes na sociedade. Nesse sentido, como Martínez-Alier 

e Rodríguez Labajos (2015) discutem, o campo da ecologia política se dedica a estudar 

como a distribuição de poder se relaciona com o uso que os seres humanos fazem do 

ambiente natural, ou seja, como o poder favorece ou exclui um ou outro uso entre dife-

rentes grupos sociais. 

Enrique Leff observa que a distribuição ecológica não diz respeito apenas aos di-

reitos iguais que toda a humanidade tem para ocupar o planeta, consumir energia e des-

cartar resíduos no ambiente comum. Para esse autor, o processo de acesso aos bens co-

muns é estabelecido a partir de “assimetrias e as desigualdades na distribuição dos po-

tenciais e os custos ecológicos e seus efeitos nos direitos de apropriação da natureza nos 

movimentos socioambientais” (Leff, 2021, p. 42). 

Ao apontar o caráter desigual da distribuição dos potenciais e custos ecológicos, o 

campo da ecologia política convoca reflexões críticas sobre as relações entre sociedade 

e meio ambiente, alinhando à preservação ambiental exigências por justiça social. Nesse 

sentido, Acselrad (2004b) considera que a apropriação do mundo natural realizada por 

seres humanos, além de configurar mecanismos distributivos, colaboram para o estabe-

lecimento de diferenciação de grupos sociais e geração de desigualdades. 
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Nesse processo de apropriação e distribuição dos recursos e serviços ambientais, 

em sociedades marcadas pela desigualdade grandes parcelas da população ficam subme-

tidas a situações de injustiça ambiental. Acselrad, Mello e Bezerra (2009) definem tal con-

ceito como 

 

[...] o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista eco-
nômico e social, destinam a maior carga dos danos ambientais do desen-
volvimento às populações de baixa renda, aos grupos raciais discrimina-
dos, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações 
marginalizadas e vulneráveis. (p. 41). 

 
Nos anos 2000, momento em que se iniciam as discussões no Brasil sobre tal con-

ceito e formas de superar as diversas injustiças ambientais existentes no país, Acselrad, 

Herculano e Pádua (2004), ao conceituar a injustiça ambiental, chamavam a atenção para 

o fato de que é o modelo societário e de desenvolvimento desigual em que vivemos o 

elemento gerador das injustiças ambientais e dos conflitos originários dessas práticas. 

 

[...] entende-se por injustiça ambiental a condição de existência coletiva 
própria a sociedades desiguais onde operam mecanismos sociopolíticos 
que destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento a 
grupos sociais de trabalhadores, populações de baixa renda, segmentos 
raciais discriminados, parcelas marginalizadas e mais vulneráveis da cida-
dania (Acselrad et al., 2004, p. 10). 

 
Na base do conceito de injustiça ambiental encontra-se a ideia de que todas as so-

ciedades se reproduzem por processos socioecológicos, a partir da unidade indissolúvel 

entre sociedade e ambiente. É no processo de reprodução que os grupos sociais se con-

frontam através de diferentes projetos de utilização e atribuição de significados aos seus 

recursos ambientais. Como esses projetos são, muitas vezes, baseados em interesses 

opostos, disputas por territórios são manifestadas a partir de discursos e práticas, tor-

nando a questão ambiental eminentemente conflitiva. Com base nos diferentes usos e 

atribuições conferidas por distintas sociedades ao ambiente, Acselrad (2004b, p. 26) de-

fine os conflitos ambientais como 
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[...] aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apro-
priação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo menos 
um dos grupos tem a continuidade das formas sociais de apropriação do 
meio que desenvolvem ameaçada por impactos indesejáveis – transmiti-
dos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorrentes do exercício das 
práticas de outros grupos. O conflito pode derivar da disputa por apropri-
ação de uma mesma base de recursos ou de bases distintas, mas interco-
nectadas por interações ecossistêmicas mediadas pela atmosfera, pelo 
solo, pelas águas etc. Este conflito tem por arena unidades territoriais 
compartilhadas por um conjunto de atividades cujo “acordo simbiótico” 
é rompido em função da denúncia dos efeitos indesejáveis da atividade 
de um dos agentes sobre as condições materiais do exercício das práticas 
de outros agentes. 

 
Percebe-se que o território é elemento central nas disputas geradoras de conflitos 

ambientais. Pacheco (2020), ao analisar o total de conflitos identificados pelo Mapa de 

Conflitos envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, chamou atenção para o fato 

de que praticamente em todos os conflitos o pano de fundo tem relação com disputas 

pelo território. Já Leroy e Meireles (2013) consideram que a centralidade do território nos 

casos envolvendo conflitos ambientais decorre dos laços simbólicos e identitários esta-

belecidos entre os grupos sociais comumente chamados de comunidades tradicionais e 

aqueles que enxergam o território como um valor de troca. Nesse sentido, ao adotarmos 

uma compreensão ampliada das relações entre sociedade e meio ambiente, incluindo na 

pauta ambiental demandas por justiça social, os processos de territorializações assumem 

papel central nos conflitos ambientais. 

Little (2001) ao discutir os conflitos que envolvem o controle sobre recursos natu-

rais, aponta para a importância da dimensão territorial, uma vez que qualquer recurso se 

encontra num lugar específico, gerando disputas pelo controle e gestão da terra ou por 

reconhecimento da terra como território de moradia e de uso. Isto posto, percebe-se que 

os conflitos sobre o território e seus recursos implicam não apenas em questões ambien-

tais, mas também em questões políticas, culturais, sociais e jurídicas. 

No mesmo sentido, Acselrad (2004b) considera o conflito ambiental como originá-

rio a partir de possíveis rupturas do “acordo simbiótico” entre as diversas práticas sociais 
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alocadas no espaço. Para o autor, certas combinações de atividades tornam o ambiente 

um meio de transmissão de impactos não desejados, transmitidos pela água, ar, solo e 

por sistemas vivos, capazes de fazer com o desenvolvimento de determinada atividade 

ponha em risco a possibilidade de outras práticas existirem. 

Ainda de acordo com este autor, os conflitos ambientais podem assumir duas con-

figurações: Eles podem se manifestar através de uma luta direta no espaço de distribui-

ção do poder sobre a base material dos recursos de determinado território ou pode se 

configurar como uma luta simbólica em torno das categorias que legitimam a adoção de 

certas práticas socioambientais em detrimento de outras. Desse modo, o meio ambiente 

é um terreno contestado tanto do ponto de vista material quanto simbólico, devendo ser 

analisado os mecanismos de apropriação material e simbólica dos recursos existentes no 

território. 

 

No primeiro espaço, desenvolvem-se as lutas sociais, econômicas e políti-
cas pela apropriação dos diferentes tipos de capital, pela mudança ou con-
servação da estrutura de distribuição de poder. No segundo, desenvolve-
se uma luta simbólica para impor as categorias que legitimam ou deslegi-
timam a distribuição de poder sobre os distintos tipos de capital 
(Acselrad, 2004b, p. 23).  

 
Scotto e Vianna (1997, p. 21) vão ainda mais além na argumentação sobre as dispu-

tas que se dão em torno da apropriação da natureza ao afirmarem que “todos os proble-

mas ambientais são formas de conflito entre interesses privados e interesses coletivos”. 

Na visão desses autores, alguns elementos essenciais a vida humana como o ar, a água, 

o solo e as florestas passam a ter as suas condições de uso alteradas por um único indiví-

duo ou empresa, modificando a utilização do território. Partindo de uma argumentação 

que opõe o uso privado ao uso coletivo dos bens naturais, os autores preferem a utiliza-

ção do termo socioambiental ao conceituarem os conflitos provenientes da relação entre 

grupo sociais distintos e a natureza. 

 

Poderíamos então chamar os conflitos que têm elementos da natureza 
como objeto e que expressam relações de tensão entre interesses coleti-
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vos e interesses privados de conflitos socioambientais. Em geral, eles se 
dão pelo uso ou apropriação de espaços e recursos coletivos por agentes 
econômicos particulares, pondo em jogo interesses que disputam o con-
trole dos recursos naturais e o uso do meio ambiente comum, sejam esses 
conflitos implícitos ou explícitos (p. 28). 

 
De modo complementar, Little (2001) também prefere a utilização do termo “con-

flitos socioambientais”, conceituando-o como disputas entre grupos sociais provenien-

tes dos diferentes tipos de relação que eles mantêm com seu ambiente e engloba três 

dimensões básicas: o mundo biofísico e seus múltiplos ciclos naturais, o mundo humano 

e suas estruturas sociais, e o relacionamento entre esses dois mundos. A partir dessas 

dimensões, três tipos distintos de conflitos socioambientais são estabelecidos: conflitos 

acerca do controle sobre os recursos naturais, conflitos acerca dos impactos ambientais 

e sociais gerados pela ação humana e natural e conflitos acerca da utilização dos conhe-

cimentos ambientais.  

Laschefski (2011), de modo similar, também faz uma classificação dos conflitos am-

bientais considerando a importância do território. Para este autor, os conflitos podem 

ser: territoriais, como no caso da remoção de atingidos por determinada ação no territó-

rio, sem que sejam oferecidas as condições necessárias para a reprodução de suas rela-

ções socioambientais; espaciais, quando a qualidade de vida da população de determi-

nado local é diminuída a partir de casos de poluição sonora, do ar, das águas ou do solo 

e distributivos, que revelam as assimetrias no acesso aos benefícios provenientes da 

apropriação dos recursos e serviços ambientais. 

No caso do conflito ambiental aqui analisado, a dimensão territorial adquire 

grande importância, uma vez que, como nos diz Santos (2007, p. 14), “o território é o 

fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais, e do 

exercício da vida”. Ao perderem acesso a um território que era de uso comum, os indíge-

nas Anacé de Parnamirim tiveram suas práticas culturais e socioambientais limitadas, re-

duzindo assim algumas dimensões de sua existência plena, como o acesso e utilização de 
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bens comuns encontrados no território que lhes foi tomado e a realização de suas práti-

cas espirituais.  

O território e seus bens comuns de que a comunidade indígena Anacé de Parnami-

rim dispunha anteriormente, tornaram-se integrados, ao menos em sua maior parte, a 

lógica econômica hegemônica, na qual agentes externos à coletividade indígena passam 

a planejar e estabelecer novas formas de uso e gestão territorial, movidos por interesses 

e ideologias distintas e em muitos casos contraditórias com os modos de vidatradicionais 

. Assim, se estabelece um ambiente e um conjunto de ideias propício a uma relação de 

conflito ambiental, que será analisada mais à frente. 

 

 

2. A comunidade de Parnamirim em conflito ambiental 

 

Parnamirim é uma das 28 aldeias do povo indígena Anacé da Terra Tradicional ca-

dastradas no Sistema de Cadastro de Aldeias (SISALDEIA), da Fundação Nacional dos Po-

vos Indígenas (FUNAI) (Mapa 2). Localizada atualmente em um território pertencente 

aos limites políticos do município de Caucaia, a comunidade possui 217 habitantes, dividi-

dos em 46 famílias, de acordo com um jovem líder indígena local por nós entrevistado, 

em contagem feita por ele mesmo em julho de 2022. A aldeia ocupa lugar importante na 

história e cosmologia do povo Anacé, como é possível perceber através de um texto es-

crito pelo Cacique Anacé Antônio Ferreira da Silva, falecido em junho de 2019. 

 

Assim aconteceu, os Anacé fizeram pacto com o pai Tupã de encanto por-
que perderam sua resistência por algum tempo, mas aí fica toda sua força 
em dois encontros, um na lagoa do Parnamirim e outro na Pedra Branca 
da Serra da Japuara até quando der licença o pai Tupã, que renasça um 
cacique do dito povo dos Anacé que só assim os Anacé com a licença de 
pai Tupã desencanta um dos contos com o nosso ritual sagrado. Da costa 
da praia aos 8 léguas para o sertão até Parnaíba as terras que os Anacé 
andavam e todos estes indígenas da costa da praia a 8 léguas para o ser-
tão pertencem ao povo dos Anacé que foram os primeiros da história do 
Ceará. […] ficaram Anacé escondido nas matas das praias aguardando o 



Conflitos ambientais e retomada de terras...                                                                      TEIXEIRA, L.; CADENA, D. 

 
AMBIENTES. Volume 7, Número 2, 2025, pp. 162-204. ISSN: 2674-6816 

DOI: https://doi.org/10.48075/amb.v7i2.33352 

175 

 

renascimento do seu povo Anacé, que ficaram no encanto da lagoa Par-
namirim e da pedra branca da Japuara que esperavam a manifestação. 
Custou muito, mas aconteceu no dia 12 de setembro de 2004, às 3 horas 
da tarde pelo senhor Antônio Ferreira da Silva, nascido no Pau Branco, 
Japuara, Caucaia do dito povo Anacé que foi preparado e concedido pelo 
pai Tupã o desencanto e renascimento histórico dos Anacé (Silva, 2022, p. 
15-16). 

 
A importância histórica de Parnamirim para o povo Anacé é reforçada pelo fato do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) ter identificado um sítio 

arqueológico dentro no território da aldeia, entre as duas lagoas principais da área, Par-

namirim e Parnamirimzinho (Imagem 1). Neste sítio arqueológico, denominado pelo 

IPHAN como Tapera Velha de Parnamirim e classificado pela instituição como pré-colo-

nial, foram encontrados vestígios de fragmentos cerâmicos Tupi-guarani, artefatos feitos 

de pedra lascada, além de fragmentos de louças inglesas e portuguesas e restos constru-

tivos. O bem arqueológico encontra-se cadastrado no Sistema Integrado de Conheci-

mento e Gestão (SICG), plataforma oficial do Instituto que registra todo tipo de bem ar-

queológico nacional. 

Sobre o contexto socieconômico local, é importante mencionar que os próprios 

moradores da comunidade se adaptaram ao fato de habitarem em um local visado por 

uma mentalidade de turismo de massa, uma vez que alguns indígenas trabalham em bar-

racas de não indígenas às margens da lagoa como auxiliares na venda de água e coco, 

aluguel de “esquibunda” (um tipo de prancha feita com materiais improvisados, como 

restos de portas de móveis, para se descer a duna sentado em direção a lagoa) e em bar-

racas próprias aos finais de semana, vendendo alimentos e bebidas. 
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Imagem 1 – Localização do sítio arqueológico Tapera Velha de Parnamirim. 

 
Fonte: IPHAN (2023). 

 

A comunidade está encravada em uma área cercada por terras pertencentes a um 

conhecido especulador da região (Mapa 2) e talvez o maior proprietário de terras do mu-

nicípio de Caucaia, sendo este um dos maiores antagonistas dos Anacé. Apesar de vive-

rem em situação de contenção territorial em função dos avanços de práticas de grilagem 

e pecuária extensiva, a constituição de moradias e ocupação do território dos Anacé de 

Parnamirim acontece de maneira similar ao que ocorre em outras comunidades. Como 

explicam Nóbrega e Barbosa (2022, p. 254): 

 
Os Anacé [...] vivem em um território encravado por grandes e médias propriedades 
de terra, algumas delas resultantes de antigos engenhos de cana e de fazendas de 
criação de gado, muitas delas convertidas em loteamentos ou apenas para especu-
lação imobiliária. A entrada dos fazendeiros nunca foi total, porque os indígenas con-
tinuaram mantendo pequenos núcleos de resistência, pequenos sítios, ou vivendo, 
ainda que de forma subalterna, nos seus territórios de ocupação tradicional, traba-
lhando para os fazendeiros. 
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Mapa 2 – Localização da aldeia e da retomada Parnamirim. 

 
Fonte: SisAldeia/FUNAI (2022); IPHAN (2021); IBGE (2022). Elaboração: Teixeira, 2024. 
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Para os Anacé de Parnamirim, do mesmo modo que ocorre em outras comunida-

des, esse indivíduo que se diz donos dos terrenos trata-se de uma figura alheia, ora de-

nominado posseiro, ora fazendeiro ou até mesmo grileiro. Como explicam Nóbrega e Bar-

bosa (2021, p. 225), “para os indígenas, quem não é Anacé é grileiro, fazendeiro ou pos-

seiro, sendo que a relação desses com o território, embora eventualmente lastrada por 

um título de propriedade, não é reconhecida pelos indígenas”.  

O conflito ambiental existente também se apresenta a partir de territorialidades 

distintas. Para os povos Anacé, a territorialidade é pensada por meio de categorias de 

representação diferentes daquelas usadas para estabelecer a propriedade privada sobre 

uma determinada área. Para grupos indígenas não é apenas um papel escrito e registrado 

em cartório que garante o direito a morar no território e usar os recursos que ele oferece. 

É necessário estabelecer uma relação histórica de ocupação e cuidado com a terra, com-

preendida como uma extensão dos próprios corpos e ausente de relação hierárquica do 

ser humano sobre a natureza. 

A relação conflituosa dos Anacé de Parnamirim com esse grande proprietário não 

é algo recente, como nós foi relatado por uma liderança da comunidade em entrevista 

realizada em dezembro de 2022. 

 

[…] há seis anos atrás [em 2016], a gente sofreu um crime muito grande, 
um crime ambiental muito grande. Essa área toda que você ver aqui, sem 
árvores, só com essa planície mais baixa era tudo árvore. A gente tinha 
uma mata toda aqui, até lá embaixo. Foi tirado tudo, arrancado tudo no 
tronco e tirado na raiz. Aquelas ficaram lá porque se tirassem iam quebrar 
os canos da Cagece [refere-se aqui a um conjunto de árvores que ficam 
localizadas próximas a uma área construída da Cagece às margens da la-
goa]. Então foi somente o que ficou e essa aqui porque mantinha o gado 
deles na sombra, porque eles colocavam o gado na época né? (Jovem, 
sexo masculino, 27 anos). 

 
O entorno da lagoa e da aldeia foi todo desmatado para que o grupo empreende-

dor indicado acima, pudesse criar o seu gado de maneira extensiva e especular os terre-

nos com maior facilidade, conforme o relato dos indígenas da retomada. Tal fato pode 

ser comprovado por nós através de uma observação simples de imagens de satélite, por 
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meio do aplicativo Google Earth Pro dos anos 2015 e 2023. No primeiro ano indicado, ape-

sar da área já ter sofrido desmatamentos prévios, é possível perceber que havia muito 

mais árvores no entorno da lagoa e da comunidade, conforme Imagem 2 abaixo. Já no 

ano de 2023, é possível perceber através das imagens que as árvores existentes anterior-

mente foram quase todas retiradas, conforme Imagem 3.  

A relação com o território dos atores em disputa, sobretudo os indígenas é central 

e está para além de atividades produtivas, envolvendo também sistemas de representa-

ções, símbolos, mitos e referenciais espaciais. Corroborando com essa ideia encontra-se 

o pensamento de Said (2011), que diz que lutas relacionadas a disputas por terras envol-

vem mecanismos complexos, que não se limitam apenas a sujeitos e suas armas, mas 

também abrangem ideias, formas, imagens e representações. 

Milton Santos e  Maria Laura Silveira nos alertam ainda para o fato de que “quando 

quisermos definir qualquer pedaço do território, deveremos levar em conta a interdepen-

dência e a inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que 

inclui a ação humana, isto é, o trabalho e a política” (Santos; Silveira, 2001, p. 247). 

De acordo com o que foi exposto acima, fica claro que as ações humanas são to-

talmente interdependentes e inseparáveis da natureza, especialmente aquela existente 

no território habitado. A partir disso, pode-se deduzir que os diferentes grupos humanos 

têm modos de vida, práticas sociais e elaboram seus planejamentos de curto, médio e 

longo prazo, de acordos com o espaço que habitam, constituindo assim territórios e ao 

mesmo tempo sendo constituídos por estes, enquanto grupos sociais culturalmente di-

ferenciados.  

Assim como nos diz Fernandes (2008, p. 197), “convivemos com diferentes tipos 

de territórios produtores e produzidos por relações sociais distintas, que são disputados 

cotidianamente”. Ou seja, para este autor as relações sociais e de controle efetivam dife-

rentes territórios, sendo que tal concepção facilita o entendimento das diferenças histo-

ricamente constituídas entre os diversos grupos sociais. 
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Para Svampa (2023), a noção de território se tornou representativa do nosso 

tempo, um tipo de “conceito social total”, alicerce para analisar as posições dos diferen-

tes atores sociais em luta, de maneira mais profunda, o funcionamento da sociedade em 

geral na atual fase de acumulação capitalista. Ainda de acordo com a autora, o território 

representa para os povos indígenas  não apenas o controle do espaço e dos recursos nele 

presentes, mas também a afirmação de traços culturais e históricos, que evidenciam um 

tipo específico de relação com a natureza. 

 

Assim, para as comunidades indígenas, o território compreende um con-
junto de dimensões que se referem ao controle do espaço e dos recursos 
naturais, à afirmação de uma determinada cultura e historicidade, a uma 
determinada relação com a natureza. Pensado a partir de uma perspec-
tiva multidimensional, o território está na origem – ou na configuração – 
de uma determinada identidade e vai instituindo uma “questão territorial-
identitária”, com particularidades de acordo com as regiões e os países, 
que envolve marcos de confrontação, estratégias de dominação e resis-
tência, de soberania e emancipação (Svampa, 2023, p. 146-147). 

 
A centralidade da categoria território, não só no que diz respeito a disputas sobre 

os bens naturais, mas no próprio fazer-se da existência, tem a ver com o desenvolvimento 

cotidiano da vida em sua complexa trama de relações sociais, como nos deixa claro 

Claude Raffestin (1993), um dos teóricos clássicos sobre a questão territorial. 

 

As “imagens” territoriais revelam as relações de produção e consequen-
temente as relações de poder, e é decifrando-as que se chega à estrutura 
profunda. Do Estado ao indivíduo, passando por todas as organizações 
pequenas ou grandes, encontram-se atores sintagmáticos que “produ-
zem” o território. De fato, o Estado está sempre organizando o território 
nacional por intermédio de novos recortes, de novas implantações e de 
novas ligações. O mesmo se passa com as empresas ou outras organiza-
ções, para as quais o sistema precedente constitui um conjunto de fatores 
favoráveis e limitantes. O mesmo acontece com um indivíduo que cons-
trói uma casa ou, mais modestamente ainda, para aquele que arruma um 
apartamento. Em graus diversos, em momentos diferentes e em lugares 
variados, somos todos atores sintagmáticos que produzem “territórios”. 
Essa produção de território se inscreve perfeitamente no campo do poder 
de nossa problemática relacional. Todos nós combinamos energia e infor-
mação, que estruturamos com códigos em função de certos objetivos. To-
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dos nós elaboramos estratégias de produção, que se chocam com outras 
estratégias em diversas relações de poder (Raffestin, 1993, p. 152-153). 

 

Conforme fica claro pela passagem acima, produzir territórios é algo imanente a 

sociabilidade humana, porém essa produção, embora em alguns casos possa se dar atra-

vés de acordos – que Acselrad (2004b) denomina de “simbióticos” – entre agentes que 

manifestam a ideia de processo e de articulações sucessivas no interior deste, o que 

Raffestin (1993) chama de “agentes sintagmáticos”, não escapa às relações de poder e, 

como bem sabemos, alguns indivíduos, grupos e classes sociais possuem mais poder que 

outros na conformação de territórios e na apropriação dos bens que eles possuem.  

No que diz respeito à territorialidade do capitalismo no Brasil, esta é caracterizada 

por dois processos, conforme nos indicam Acselrad et al. (2009). O primeiro tem a ver 

com a concentração expansiva do poder de controle dos recursos naturais sob a respon-

sabilidade de alguns poucos agentes. O segundo processo diz respeito à apropriação pri-

vada do uso do ambiente comum, mais especificamente do ar e das águas de que depen-

dem todos os seres humanos.  

Uma estratégia utilizada pelo antagonista da comunidade Anacé, tem relação di-

reta com o segundo processo de territorialização indicado imediatamente acima, que é a 

ocupação do terreno para criação extensiva de gado, ocasionando no desmatamento do 

espaço de entorno da lagoa. O efeito dessa ação foi um duplo dano ambiental. Em pri-

meiro lugar, a vegetação foi retirada, removendo espécies arbóreas relevantes para a 

cosmologia indígena, como é o caso de cajueiros, árvore comumente encontrada em sis-

temas ambientais de tabuleiro pré-litorâneo, onde estão inseridas a comunidade e a la-

goa. Em segundo lugar, o solo foi compactado devido a constante presença e pisotea-

mento do gado, interferindo na infiltração de águas das chuvas no lençol freático e im-

pactando a dinâmica hídrica da lagoa do Parnamirim. 

Tais técnicas utilizadas pelo empreendedor que se diz donos das terras que estão 

no entorno da comunidade indígena de Parnamirim, incluindo a lagoa, se soma a outras 



Conflitos ambientais e retomada de terras...                                                                      TEIXEIRA, L.; CADENA, D. 

 
AMBIENTES. Volume 7, Número 2, 2025, pp. 162-204. ISSN: 2674-6816 

DOI: https://doi.org/10.48075/amb.v7i2.33352 

182 

 

utilizadas por ele como forma de restringir o acesso ao território e seus bens e impactar 

negativamente a existência da comunidade local.  

Outras estratégias territoriais utilizadas pelo empreendedor no contexto do con-

flito ambiental com os Anacé de Parnamirim estão: a implantação de uma cerca em zigue-

zague de arame farpado na única passagem estreita que a comunidade dispõe para aces-

sar a lagoa, como forma de limitar ainda mais o seu acesso; a soltura de gado bovino no 

terreno que circunda o ponto de apoio da retomada, como forma de causar constante 

apreensão nos indígenas e para que seus pequenos cultivos de legumes, hortaliças e fru-

tas sejam consumidos e destruídos pelo gado; e o monitoramento constante dos indíge-

nas, através de capatazes e seguranças armados, que constantemente passam próximo 

ao local de retomada para observar e intimidar os seus membros. 

O fato narrado pelo jovem indígena na entrevista anteriormente citada, se articula 

a ideia exposta por Acselrad (2004) sobre conflitos ambientais. Para este autor, os con-

flitos surgem a partir do momento em que determinados agentes se apropriam e empre-

gam certos usos ao território em benefício próprio, prejudicando assim, outras práticas 

sociais e formas diferenciadas de apropriação do território, necessárias a sobrevivência 

de grupos distintos. 
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Imagem 2 – Imagem de satélite de julho de 2015, na qual é possível perceber uma maior quanti-
dade de árvores no entorno da lagoa e da comunidade. 

 
Fonte: Google Earth Pro (2024). 

 

Imagem 3 – Imagem de satélite de maio de 2023, na qual é possível perceber que praticamente 
a totalidade de árvores que havia até 2015 nos arredores da lagoa e da comunidade foi retirado. 

 
Fonte: Google Earth Pro (2024). 
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Por outro lado, foram justamente essas ações de destruição de aspectos impor-

tantes para os Anacés que serviram como ponta de lança para ações de reterritorializa-

ção e autorreconhecimento identitário. O desmatamento dos arredores da lagoa e da 

comunidade impactaram muito o jovem indígena, estimulando o seu reconhecimento 

identitário em 2021 e levando a uma participação na retomada no mesmo ano, conforme 

é possível perceber em entrevista anterior concedida a duas pesquisadoras no referido 

ano. 

 

Foi em 2016. Eu senti uma dor tão grande vendo os cajueiros da minha 
idade, que cresceram comigo, e os muito mais velhos que eu sendo reti-
rados e eu olhando pela minha janela sem poder fazer nada. Ainda não me 
reconhecia como Anacé, senão tinha partido pra cima. Mas tudo tem seu 
tempo (Nóbrega; Barbosa, 2022, p. 256). 

 
Percebe-se, a partir da fala do jovem entrevistado, que a relação estabelecida en-

tre o povo indígena e a natureza não é uma relação entre sujeito e objeto. Sobre esse 

aspecto, embora tenham uma valoração de uso da natureza, na medida que dependem 

desta para atender as suas necessidades básicas vitais, os povos indígenas atribuem sen-

tidos e valorações múltiplas para as formas de vida não humanas, indicando uma combi-

nação complexa da relação sociedade-natureza (Florit, 2019). Estas formas são entendi-

das como não intercambiáveis entre formas de pensar e de valorar a natureza típicas da 

mentalidade hegemônica capitalista. 

Nesse âmbito de conflitos ambientais e reconhecimento identitário indígena, a re-

tomada torna-se uma etapa fundamental na luta contra situações de injustiça ambiental. 

É através desse processo simultâneo de constituição de um instrumento político de rei-

vindicação territorial e um instrumento pedagógico de reconhecimento dos Anacé, que 

os moradores daquela comunidade aprenderam e se fazem indígenas (Nóbrega; Bar-

bosa, 2022). Os motivos que levaram os indígenas de Parnamirim a iniciarem a retomada, 

bem como os significados desta para eles serão discutidos no tópico a seguir.     
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3. A retomada de Parnamirim: estratégia de luta no contexto de 
conflitos ambientais e de autorreconhecimento enquanto povo 
indígena 
 

Em 07 de outubro de 2021, a Prefeitura Municipal de Caucaia publica em diário ofi-

cial o decreto de número 1226, que declarava de interesse público uma área de quase 9 

milhões de m² a ser desapropriada para a instituição do Parque das Dunas. Dentro desta 

área estavam incluídas a lagoa Parnamirim e parte da comunidade localizada às suas mar-

gens.  

A delimitação de uma unidade de conservação pela Prefeitura de Caucaia no mapa 

do decreto citado, possui uma função simbólica, tal como discute Acselrad (2015), uma 

vez que, “disseminaria esquemas de percepção do espaço que vão ganhando realidade 

à medida em que o conhecimento do território é também um meio de ‘produção deste 

território’” (p. 13). 

É ainda Acselrad (2015) que nos diz que o discurso cartográfico se desenrola em 

um modo de produzir territórios, através de uma geografia subliminar de valores, crenças 

e de silêncios. Assim, ao incluir parte da comunidade indígena e um bem vital à sua sub-

sistência – a lagoa – no mapa da pretendida unidade de conservação, a Prefeitura de Cau-

caia lançou mão de um recurso simbólico imagético profundamente ideológico, ao igno-

rar a espacialização de um grupo étnico subalterno. 

O poder executivo municipal lançou mão de tal expediente pois há, ou pelo menos 

havia na época de publicação do decreto, certas aspirações que embasavam seus planos. 

Para explicar melhor isso, utilizaremos o pensamento de Said (2011), que ao discutir as 

relações entre cultura e imperialismo diz que  

 

Estão em jogo territórios e possessões, geografia e poder. Tudo na histó-
ria humana tem suas raízes na terra, o que significa que devemos pensar 
sobre a habitação, mas significa também que as pessoas pensaram em ter 
mais territórios, e, portanto, precisaram fazer algo em relação aos habi-
tantes indígenas (p. 39, grifo no original).  
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Isto posto, fica mais fácil de compreender que para justificar e colocar seus planos 

em ação, a Prefeitura de Caucaia teve a necessidade não somente de não reconhecer a 

existência da comunidade indígena de Parnamirim, mas também de tomar-lhe parte de 

seu território e dos bens nele presentes, essenciais à reprodução social comunitária (a 

lagoa, a terra, as dunas), ao incluir estes no decreto, demarcando-os no mapa da unidade 

de conservação a ser criada pelo ente municipal. 

Segundo o próprio decreto, tal desapropriação visava a “proteção do solo e a pre-

servação de cursos e mananciais de água e de reservas florestais e para utilização ao de-

senvolvimento de atividades turísticas” (Caucaia, 2021), porém, os Anacé da comunidade 

Parnamirim, agentes históricos defensores do ambiente local e que têm alguns de seus 

membros envolvidos em atividades turísticas na área, não foram em nenhum momento 

consultados pela prefeitura sobre o projeto de criação do parque. 

O que se tem aqui é um claro exemplo do que Laschefski (2011) denomina como 

subalternidade. Nas palavras do autor, “a subalternidade, portanto, refere-se a uma pes-

soa ou grupo sem acesso às estruturas hegemônicas de poder, caracterizando, assim um 

estado de exclusão. Contudo, a subalternidade não significa a ausência completa de 

agência ou influência [...]” (Laschefski, 2011, p. 25). 

Seguindo essa linha de raciocínio, apesar de sua posição subalterna, os Anacé de 

Parnamirim, com sua organização e mobilização, através do processo de retomada terri-

torial, conseguiram influenciar de alguma forma na modificação desse primeiro decreto, 

de modo que seus interesses e necessidades não fossem completamente desconsidera-

dos, como veremos abaixo. 

Sobre esse aspecto, fica evidente um posicionamento causador de injustiça ambi-

ental por parte da prefeitura de Caucaia, uma vez que, como bem delimitam Acselrad, 

Mello e Bezerra (2009), negar informações relevantes e a participação democrática con-

sultiva e deliberativa na definição de políticas, planos, programas e projetos que atingem 

determinados grupos sociais, como indígenas, é parte constituinte importante do que os 

autores denominam por injustiça ambiental.  
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É possível perceber pela fala do jovem entrevistado a insatisfação em relação pro-

cesso autoritário de construção do decreto, sendo esse um dos motivos que levou ao 

início da retomada. 

 

A gente recebeu aqui no dia 07 de outubro de 2021 uma ordem de desa-
propriação, pra nossa aldeia, alegando que aqui não tinha residência per-
manente, que ia ser construído o Parque Dunas, que era de preservação 
ambiental. E esse Parque dunas não seria de preservação ambiental e ex-
trativista né? Não seria com a gente aqui. E a gente viu que as articulações 
e as estratégias que foram traçadas, não era Parque Dunas, não tinha pre-
servação nenhuma, era a especulação empresarial. Porque como a gente 
fica aqui ó, a gente trabalha aqui da duna e a gente via muito empresário 
vir aqui falar, dizer que era dono da terra e começaram a passar a poligo-
nal, a prefeitura começou a se apossar da região e a gente nasceu e se 
criou aqui dentro (Jovem, sexo masculino, 27 anos). 

 
Em 27 de maio de 2022, a prefeitura de Caucaia, através do decreto 1.272, modifica 

o instrumento jurídico anterior que instituía a área a ser desapropriada pelo Parque das 

Dunas. Esse movimento se deu pela possibilidade de contestação e de movimentos con-

trários ao decreto anterior por parte dos moradores da comunidade Parnamirim, uma 

vez que este estabelecia uma área inicial de desapropriação de parte das habitações da 

comunidade. No novo decreto, toda a comunidade ficou fora da poligonal estabelecida 

para fins de desapropriação, além de apresentar uma nova argumentação do ponto de 

vista ambiental, dando maior respaldo jurídico a prefeitura de Caucaia, conforme pode-

mos perceber a seguir.  

 

Considerando que a área de interesse social compreendida neste Decreto 
é representada por ambientes naturais de complexa geodiversidade e 
função ecológica, como dunas móveis e fixas elevadas, lagoas interduna-
res, corredores eólicos, fauna e flora nativas bem preservadas, que viabi-
lizam, também, a condição cultural de emprego e renda no litoral do Mu-
nicípio, através do turismo e atividades correlacionadas; considerando a 
necessidade de instituição de ações que possibilitem a manutenção e pre-
servação destes ambientes, visando garantir a preservação e conservação 
dos ecossistemas, proteger os recursos naturais, possibilitar a realização 
de estudos e pesquisas científicas, oferecer condições de lazer, turismo 
ecológico e sustentável, e realização de atividades educativas e conscien-
tização ambiental (Caucaia, 2022, p. 3). 
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As preocupações da prefeitura de Caucaia do ponto de vista ambiental são válidas, 

porém é importante destacar que o modo de vida dos indígenas da comunidade Parna-

mirim não expõe o ambiente onde vivem a risco, pelo menos de maneira flagrante, uma 

vez que ocorre na comunidade as características utilizadas por Diegues (2008) na defini-

ção de comunidades tradicionais: a densidade populacional da comunidade é baixa, assim 

como seu padrão de consumo e seu desenvolvimento tecnológico é adaptado ao ambi-

ente onde vivem, fazendo com que sua interferência no ambiente natural seja muito pe-

quena. 

A presença Anacé no território em questão, além de não impactar de maneira pre-

judicial o ambiente, faz com que, em muitas situações, os recursos disponíveis sejam res-

peitados e preservados, como nos relatou o jovem entrevistado acerca de situações con-

flituosas que vivenciou com pescadores de fora de território Parnamirim.  

 

Muito difícil você ver alguém aqui tirando peixe pra vender. É mais é quem 
vem de fora. É tanto que isso também é um problema pra gente, porque 
essas pessoas que vem de fora, como elas tiram pra vender, elas não têm 
responsabilidade nenhuma com a sustentabilidade do próprio peixe. O 
período de desova, o tamanho do peixe, eles não se importam, eles levam 
tudo. Se o tamanho não for apropriado pra venda eles descartam natural-
mente, deixam galão aí dias e dias, o peixe enganchado morrendo e ma-
tando outros, isso é um crime muito grande. E muitas e muitas vezes eu já 
briguei aqui com pescador. Teve um que já disse que não vinha mais aqui 
não, que tinha um “índiovei” que queria só pegar ele. Eu disse: “pois não 
venha mais não!”. Ele chegou e disse: “eu tenho a carteirinha de pesca!”, 
“você pode ter a carteirinha de pesca, aonde for, se tiver pescando er-
rado, você vai preso do mesmo jeito!” (Jovem, sexo masculino, 27 anos). 

 
Parte considerável dos moradores da comunidade Parnamirim têm modos de vida 

tradicionais, em conformidade com o indicado por Florit (2019), uma vez que, alguns 

membros apresentam uma dependência direta maior da natureza para o atendimento de 

suas necessidades materiais e culturais, desenvolvidas em um território específico de 

ocupação tradicional através de múltiplos usos, de acordo com regras coletivas próprias, 

transmitidas oralmente e que expressam uma continuidade social repassada de geração 
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em geração. É daí que vem o cuidado dos membros da comunidade com os peixes pre-

sentes na lagoa, com o território habitado e usado para manutenção da própria sobrevi-

vência, com as pequenas hortas cultivadas nos quintais das casas e com o sentimento de 

pertencimento a uma coletividade social, que os mantém unidos e em apoio mútuo cons-

tante. 

A ideia de respeito e cuidados coletivos é muito importante em comunidades com 

características tradicionais como a comunidade Parnamirim, pois como aponta (Diegues, 

2008, p. 89), a conservação dos recursos naturais é parte integrante da cultura dessas 

comunidades, “uma ideia expressa no Brasil pela palavra ‘respeito’ que se aplica não so-

mente à natureza como também aos outros membros da comunidade”. 

Em Parnamirim, parte dos indígenas possui alguma relação com o mercado, traba-

lhando como profissionais autônomos ou trabalhadores assalariados, esse fato, porém, 

não descaracteriza suas profundas relações com a terra e com a natureza de maneira 

geral. Em nossos trabalhos de campo na retomada, foi possível perceber a presença de 

pessoas da comunidade que não vivem diretamente da utilização de recursos naturais, 

mas estavam participando da luta por reconhecerem a importância desse processo en-

quanto expressão da vida em coletividade, como estratégia de defesa do território habi-

tado e como exercício de autoconstrução e afirmação enquanto indígena Anacé.  

A retomada de Parnamirim se soma a uma série de retomadas empreendidas pelos 

Anacé desde 2015. Nóbrega; Barbosa (2022), haviam identificado, até então, quatro reto-

madas realizadas pelo povo Anacé, todas realizadas no território tradicionalmente ocu-

pado pela etnia. Uma das retomadas iniciadas pelo Anacé, a da Lagoa do Barro, teve a 

reintegração de posse determinada pela Justiça Estadual, apesar da esfera judicial consi-

derada com competência necessária para jugar o caso seja a federal, por tratar-se de um 

conflito envolvendo direitos coletivos indígenas, as demais permanecem consolidadas 

até o presente momento.  

Além das quatro retomadas já anteriormente existentes (três em uma área conhe-

cida como Japuara e outra próxima à comunidade Mangabeira), os Anacé iniciaram ao 
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menos mais três retomadas, entre o segundo semestre de 2022 e o início de 2023: as re-

tomadas de Mata do Aratu, Catolé e Parnamirim, sendo esta iniciada em 30 de setembro 

de 2022.  

De acordo com Alarcon (2013, p. 100), “em uma definição sucinta, pode-se afirmar 

que as retomadas de terras consistem em processos de recuperação, pelos indígenas, de 

áreas por eles tradicionalmente ocupadas e que se encontravam em posse de não-ín-

dios”. Já para Pacheco de Oliveira (2023) as retomadas constituem uma forma pós-tutelar 

de exercício da política pelos indígenas, reconhecidas como legítimas pelos indígenas a 

partir de atos administrativos da FUNAI relacionadas a identificação ou delimitação de 

terras tradicionalmente indígenas. São, assim 

 

uma reocupação de terras que os indígenas habitavam anteriormente de 
forma continuada, regular e pacífica, de onde foram expulsos por particu-
lares (que em seguida legalizaram essas posses e propriedades em seus 
próprios nomes). As retomadas supõem a consciência por parte das co-
munidades de que seus direitos foram lesados e que o Estado, por coni-
vência ou omissão, fez parte igualmente deste processo (Pacheco de Oli-
veira, 2023, p. 28).  

 
Aquilo que Nóbrega e Barbosa (2022) denominaram de “pedagogia das retoma-

das”, entre os Anacé, se demostrou, ao nosso ver, inclusive na organização prévia desse 

processo na aldeia Parnamirim. A jovem liderança indígena local, nos relatou em entre-

vista que o processo foi bem organizado do ponto de vista da mobilização, não sendo 

realizado de qualquer modo e que contou com diversas reuniões de discussão e organi-

zação prévia da comunidade. Acreditamos inclusive que a escolha da data de início do 

processo de retomada não se deu por acaso, uma vez que se iniciou próximo ao primeiro 

turno das eleições gerais de 2022, período em que grande parte do aparato repressivo do 

Estado estava voltado para tal fim. 

A retomada (Imagem 4) foi uma estratégia máxima acionada pelos Anacé de Par-

namirim, num amplo leque de mobilização que já vinha sendo desenvolvido por eles. Tal 

leque incluía: 
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1) a solicitação de reuniões com a Funai, Prefeitura de Caucaia e Assem-
bleia Legislativa do Estado do Ceará; 2) o encaminhamento de ofícios e 
requerimentos aos órgãos do sistema de justiça, especialmente a Defen-
soria Pública da União e o Ministério Público Federal; 3) a articulação de 
rede de apoiadores do movimento indígena, como o Conselho Indigenista 
Missionário [CIMI]; 4) a solicitação de vistoria do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) para cadastramento de sítio arque-
ológico; 5) o reforço aos laços de pertencimento e às tradições, a partir 
do levantamento das histórias e narrativas sobre a aldeia e a Lagoa e rea-
lização de encontros, rituais e festas (Nóbrega; Barbosa, 2023, p. 122). 

 
Após o início do processo de retomada, as estratégias indicadas acima não dei-

xaram de ser desenvolvidas pelos indígenas de Parnamirim, pelo contrário, a retomada 

enquanto ponto máximo de mobilização, contribuiu para que as outras formas de luta 

ganhassem mais destaque. É importante destacar que em seu início a retomada apresen-

tava características bastante precárias. Dado a urgência dos Anacé em iniciar o processo, 

a estratégia foi estabelecê-la debaixo de três azeitoneiras, localizadas às margens da la-

goa (Imagem 4).  

Desse modo, os indígenas não dispunham ainda de materiais necessários para 

um melhor desenvolvimento de local de apoio e demais espaços necessários ao cotidiano 

da retomada, como lonas, madeiras, palhas, cordas, cordões etc. Somente no decorrer 

das semanas esses materiais foram adquiridos, inicialmente pelos próprios indígenas, 

posteriormente, através de doações. Assim, com o passar do tempo os indígenas foram 

melhorando a estrutura do local. 

Durante nosso trabalho de campo, tivemos a oportunidade de dormir no local, 

quando este ainda estava dando seus primeiros passos rumo a consolidação. Nesse mo-

mento, foi possível perceber os enormes desafios aos quais os indígenas estavam sub-

metidos para manter a retomada, como a falta de um local adequado para repousar, sem 

qualquer tipo de proteção e expostos ao frio intenso, devido aos fortes ventos que atin-

gem às margens da lagoa à noite. 
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Imagem 4 – Local de início e ponto de apoio principal da retomada em 15 de outubro de 2022.  
É possível perceber o caráter ainda muito precário do local. 

 
Fonte: Teixeira (2022). 

 

A retomada de Parnamirim, assim como diversos outros processos desse tipo exis-

tentes em território nacional, é uma forma de pressionar pela demarcação da terra indí-

gena, dada a comum demora nesse tipo de processo, porém, as retomadas não se limi-

tam a isso. Para Lima (2023), as retomadas empreendidas pelo povo Anacé, como a de 

Parnamirim, conseguem se manter, sobretudo porque se trata de lugares entrelaçados 

por experiencias anteriores vivenciadas por ancestrais da geração atual de indígenas. A 

retomada de Parnamirim, por exemplo, se consolidou a partir do momento em que esta 

ancestralidade foi se tornando convincente e sendo posta em prática pelos descendentes 

Anacé dessa localidade. Desse modo a retomada de Parnamirim não é apenas um pedaço 
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de terra que foi apontado e delimitado como estratégico para ser reapropriado pelos in-

dígenas da comunidade, a retomada é também uma forma de acionar o sentido de ser 

indígena. É neste território onde são realizadas as atividades coletivas de preparar e cul-

tivar a terra, limpeza e preparo dos peixes pescados na lagoa para consumo, seleção e 

raspagem do jenipapo para obtenção de tinta para fazer pinturas corporais, sobretudo 

pela juventude, local de recebimento de pesquisadores, professores, estudantes, apoia-

dores e outros interessados em conhecer e/ou ajudar de alguma forma no processo e 

ponto de realização de algumas reuniões estratégicas da comunidade.  

Após o início da retomada, os Anacé passaram a desenvolver lavouras de ciclo 

curto às margens da lagoa, aproveitando o aumento do nível da água durante a quadra 

chuvosa entre fevereiro e maio. Entre seus cultivos conseguimos identificar, milho, feijão, 

mandioca, batata doce, melancia, maxixe, jerimum e banana prata. Tais cultivos começa-

ram a ser desenvolvidos poucas semanas após o início da retomada e em pouco mais de 

cinco meses após esse processo os Anacé começaram a colher os primeiros frutos (Ima-

gem 5). 

 

Imagem 5 – Mosaico de imagens que mostram a colheita de alguns  
produtos agrícolas como milho e feijão na área da retomada. 

 
Fonte: Teixeira (2025). 
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Durante a retomada inclusive, além dos cultivos de alimentos como frutas, verdu-

ras e legumes, os indígenas fizeram o plantio de árvores nativas e outras plantas (Imagem 

6). 

Tais cultivos foram importantes não apenas para demarcação do território reto-

mado pelos Anacé de Parnamirim e geração de alimento para os indígenas presentes 

nessa luta, contribuíram também no fortalecimento da sua presença no local e na resolu-

ção provisória do conflito, via meio judicial. 

Imagem 6 – Árvores nativas e outras plantas frutíferas e ornamentais  
cultivadas pelos Anacé na área da retomada. 

 
Fonte: Teixeira (2023). 

 

Em uma das audiências do processo de reintegração de posse de número 0807774-

79.2024.4.05.8100, em tramitação na 5ª vara da Justiça Federal do Ceará, movido pelo 
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grupo empreendedor que alega ser o donos dos terrenos retomados pelo comunidade 

indígena, realizada em 30 de agosto de 2024, da qual tivemos a oportunidade de partici-

par, foi analisado pelo juiz do caso que as práticas agropecuárias realizadas pelos indíge-

nas na retomada era um fator importante que marcava a sua presença no local e que esta 

deveria ser assegurada, ao menos provisoriamente. 

Tal audiência foi um marco na luta dos indígenas de Parnamirim no contexto do 

intenso conflito ambiental no qual estão inseridos, uma vez que ela intermediou um 

acordo provisório estabelecendo a construção de uma cerca pelo grupo autor do pro-

cesso de reintegração de posse, definindo limites nos quais os indígenas podem se esta-

belecer de maneira temporária e mantendo os seus cultivos (Mapa 3).  

É importante relatar, que tal audiência só foi realizada, dando origem assim ao 

acordo supracitado, após uma situação de extrema violência sofrida pelos Anacé no con-

texto do conflito ambiental no qual estão imersos. Na madrugada do dia 18 de julho de 

2024, sob as ordens do grupo que alega ser o dono dos terrenos no entorno da comuni-

dade de Parnamirim, entre 20 e 30 agressores, alguns encapuzados e armados, invadiram 

as imediações da retomada, intimidaram os indígenas e, sob ameaças e tiros, derrubaram 

todas as estruturas erguidas por eles, atearam fogo, além de danificar outros materiais 

que estavam no local para a construção de novos barracos, conforme denúncias dos pró-

prios indígenas (Vieira, 2024). 
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Mapa 3 – Área de delimitação provisória da retomada Parnamirim  
mediante acordo judicial.

 
Fonte: Teixeira (2025). 

 

Após o duríssimo golpe aplicado sobre a comunidade indígena, o acordo temporá-

rio firmado entre o alegado grupo dono dos terrenos e os indígenas Anacé, com a inter-

mediação da Funai, da Defensoria Pública da União (DPU) e do Instituto do Desenvolvi-

mento Agrário do Ceará (IDACE), foi um sopro de alívio para que os indígenas pudessem 

voltar ao local da retomada, recolher os materiais que foram possíveis de reaproveitar e 

restabelecer-se no processo de luta pela terra e pelo território. 

Assim, aos poucos os Anacé de Parnamirim vão conquistando o direito ao territó-

rio, mesmo que de forma temporária, para que possam plantar suas pequenas lavouras, 

ter acesso pleno a lagoa, criar seus animais, realizar seus rituais sagrados e suas práticas 

culturais e ainda contribuir com o restabelecimento da natureza local – por meio do plan-
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tio de árvores (Imagem 7) –, castigada anteriormente por desmatamentos para a criação 

de gado e o estabelecimento de loteamentos. 

Imagem 7 – Barracão de apoio da retomada Parnamirim e imediações consolidadas após 
acordo judicial que estabeleceu área de ocupação provisória. 

 
Fonte: Teixeira (2025). 

 

Por fim, destaca-se que a lagoa e seus arredores assumem sentidos distintos para 

os atores em conflito, obviamente por motivações, projetos e necessidades diferentes. 

Para os Anacé a lagoa é um elemento vital para a manutenção da sua existência e a con-

tinuidade de suas práticas cotidianas, culturais e religiosas, já que o corpo hídrico e uma 

árvore da espécie gameleira mantida em pé em seus arredores possuem caráter sagrado 

para o grupo. Para o empreendedor e prefeitura de Caucaia, a lagoa e o campo de Dunas 

apresentam significativo potencial turístico. Diante desse quadro, uma disputa pelos usos 

do território e pela compreensão dos elementos ambientais é posta em prática.  
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Tal território entendido pelos Anacé de Parnamirim como essencial para assegurar 

o seu direito à existência e realização das suas práticas diárias encontra-se em posse legal 

de uma pessoa alheia a comunidade e a etnia, porém, não foi somente esse o motivo que 

os levou a iniciar a retomada. Soma-se a ele o fato da prefeitura de Caucaia ter publicado 

um decreto que fez os Anacé perceberem que ficariam ainda mais encurralados e confi-

nados no território, ameaçando suas práticas de subsistência e culturais. Desse modo, 

temos um conflito ambiental que envolvem três agentes: os Anacé de Parnamirim, um 

grupo empreendedor e a prefeitura municipal de Caucaia.  

 
 

Considerações finais 

 

O presente artigo discutiu estratégias de luta de grupos indígenas da etnia Anacé 

diante de situações de injustiça ambiental. Partimos da compreensão de que tais situa-

ções são essencialmente conflituosas, pois opõem diferentes modos de entender as re-

lações entre sociedade e natureza, além de envolver práticas e objetivos distintos de ter-

ritorialização.  

Dentre os processos de territorialização observados na área, a Retomada de terras 

empreendida pelos indígenas da aldeia Parnamirim se configura diante de avanços e ata-

ques aos modos de vida e às práticas sociais consideradas fundamentais para a sociabili-

dade indígena. 

Os ataques partem, majoritariamente, de dois grupos distintos. O primeiro, for-

mado por um grupo empreendedor local, ocupa a área sem objetivo direto explícito, mas 

desenvolve ações como o cercamento da Lagoa do Parnamirim, o desmatamento de 

plantas nativas, a prática da pecuária extensiva e a vigilância armada com uso de milícias 

a cavalo. 

O segundo grupo é o Estado, por meio de ações da Prefeitura de Caucaia. Embora 

os decretos municipais busquem instituir uma área de preservação ambiental, favorecem 
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o uso do território sob uma lógica de exploração dos elementos naturais e ignoram a 

presença de um grupo étnico originário na área. A demarcação de um Parque de Dunas 

revela uma contradição, pois, em vez de valorizar sociedades que convivem em equilíbrio 

com o meio, busca fortalecer práticas turísticas predatórias. 

Assim, se o primeiro grupo se territorializa a partir de uma violência física direta, o 

segundo mobiliza dispositivos de preservação ambiental para retirar comunidades origi-

nárias das áreas a serem preservadas. Nesse contexto, a Retomada de Terra dos Anacés 

de Parnamirim ganha contornos singulares. 

Em primeiro lugar, ela se configura como um processo de territorialização em que 

a relação sujeito-objeto é superada. Os indígenas de Parnamirim valorizam os usos da 

natureza na medida em que dela dependem para suprir suas necessidades vitais, mas o 

fazem atribuindo sentidos e valores múltiplos às formas de vida não humanas. Dessa ma-

neira, superam a perspectiva moderna de compreender os elementos naturais como sim-

ples recursos para exploração. 

Em segundo lugar, observamos que a Retomada mobiliza discursos mítico-religio-

sos em suas ações. Ao buscar o reconhecimento da lagoa e da última gameleira presente 

no território como entidades espirituais, os Anacés convocam outros sujeitos presentes 

na área a participar do processo de territorialização. Nesse contexto, a Retomada se con-

solidou a partir do momento em que a ancestralidade se materializou por meio de cele-

brações, danças, festejos e ações de convencimento. 

Diante dessas duas características, a Retomada de Parnamirim constitui-se como 

parte da construção do ser indígena. Aciona, assim, perspectivas de território que vão 

além da compreensão exclusivamente material do termo e superam noções apenas fun-

diárias da questão. A Retomada não é, portanto, apenas um pedaço de terra delimitado 

como estratégico por um grupo específico, mas um elemento identitário central no pro-

cesso de reafirmação da cultura indígena. 

Dessa forma, a Retomada de Parnamirim, além de representar a recuperação do 

território espoliado dos indígenas Anacé ao longo do tempo, também é uma forma de 
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restaurar bens naturais outrora existentes, como a mata repleta de árvores frutíferas que 

ficava nos terrenos próximos à lagoa que dá nome à comunidade. Diante dos entraves 

políticos, econômicos, ideológicos e judiciais que dificultam — ou, em muitos casos, invi-

abilizam — o acesso à terra e ao território por grupos marginalizados, como os povos 

indígenas, estes desenvolvem formas próprias e autônomas de luta, como as retomadas 

de terras, que se apresentam como estratégias para que seus projetos e anseios sejam 

visibilizados e atendidos em contextos de conflitos ambientais. 
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